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PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: QUE CONCEPÇÃO 
DE DESENVOLVIMENTO O FUNDAMENTA?
Letícia Lassen Petersen

Dieter Siedemberg

RESUMO

A forma como o poder público encara a miséria e a pobreza e as ações que pensa e executa em prol da redução ou legitimação das desigualdades perpassa pela concepção de desenvolvimento que ele assume. Neste artigo, pretende-se realizar uma abordagem sucinta do Programa Bolsa Família
 analisando o conceito de desenvolvimento que o fundamenta teoricamente.
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INTRODUÇÃO


O padrão de desenvolvimento adotado pela sociedade atual fundado no “modelo civilizatório capitalista” acabou por produzir de forma paralela ao processo de urbanização e industrialização um processo acelerado de concentração de riquezas gerando um mundo injusto e desigual. Um mundo de padrões de consumo e descarte, que adota um modelo de produção de riquezas fundamentado no trabalho e nos meios de produção; onde é nítida a supremacia do capital frente ao trabalho. A trajetória do capitalismo confunde-se com a própria trajetória do liberalismo, que implantou a total liberdade de regulação econômica: a regra da mão invisível, e atribuiu ao Estado a tarefa de manter uma organização interna e ofertar segurança externa a fim de garantir a livre ação dos capitalistas. Como resultado desta doutrina, convive-se hoje com uma situação de extrema desigualdade, de contradição: tem-se uma parcela da população que acumularam bens e capital e um conjunto significativo de pessoas que está abaixo dos índices de pobreza, o que, por si, clama por ações do Estado capazes de reestruturar o sistema, pautado em uma lógica de inclusão e sustentabilidade.


Como bem argumenta Downs (1999: p.25)

No mundo todo, os governos dominam a cena econômica. Seus gastos determinam se prevalece o pleno emprego; seus impostos influenciam incontáveis decisões; suas políticas controlam o comércio internacional; e suas regulamentações domésticas se estendem a quase todo ato econômico.


Porém, as decisões políticas que marcam a história do Brasil não refletem a busca de uma consistente inclusão social, resultando em uma crescente desigualdade social, apesar do discurso que opunha o regime autoritário da ditadura ter se feito, conforme Almeida (2004: p.8) “em nome do restabelecimento das liberdades civis e das instituições democráticas, da reestruturação das relações federativas mediante descentralização e do resgate da dívida social, acumulada por um padrão de crescimento que reproduzia a pobreza e multiplicava desigualdades”.

Segundo o IPEA, através do estudo “Radar Social”, divulgado em 01/06/2005 no site www.planejamento.gov.br, o Brasil é considerado um dos países mais desiguais do mundo, pois 1% dos brasileiros mais ricos (o que significa 1,7 milhão de pessoas) detém uma renda equivalente a da parcela formada pelos 50% mais pobres (que correspondem a 86,5 milhões de pessoas). E o mais preocupante é que a desigualdade social vem crescendo nos últimos anos, o que evidencia a necessidade de se agir em prol de uma distribuição mais eqüitativa da renda.


Em uma retrospectiva histórica, a partir da análise do Índice de Gini
 de distribuição da Renda no Brasil, exposto na tabela abaixo, pode-se observar que a concentração de renda vem aumentando com o passar dos anos.
Tabela 1: Índice de Gini de Distribuição da Renda

	Ano Base
	Índice de Gini de Distribuição da Renda

	1981
	0,564

	1986
	0,584

	1990
	0,602

	1992
	0,575

	1993
	0,603

	1995
	0,592

	1998
	0,612

	2000
	0,615


Fonte: IBGE


Para além da questão da renda, pode-se observar esta desigualdade na distribuição da terra no Brasil, conforme tabela abaixo, onde fica evidenciada a mesma situação de aumento na concentração, mesmo havendo, no período pós-ditadura, a adoção diversas políticas que objetivavam auxiliar o pequeno proprietário de terra e distribuir terra aos denominados “sem terra”, em uma tentativa de reforma agrária.
Tabela 2: Índice de Gini de Distribuição da Terra

	Ano Base
	Índice de Gini de Distribuição da Terra

	1920
	0,804

	1940
	0,831

	1950
	0,843

	1970
	0,845

	1980
	0,859

	1990
	0,863

	1995
	0,865

	2000
	0,868


Fonte: IBGE

Buscando contribuir para o combate a pobreza e extrema pobreza que esta situação de desigualdade promove, um dos programas sociais pensado e posto em prática pelo governo federal, com política descentralizada, foi o Programa Bolsa Família (PBF).
ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA


Das iniciativas políticas na área social do governo do Presidente Lula até agora se pode destacar três ações fundamentais: a reforma da previdência, o Fome Zero e o Bolsa Família. Conforme Almeida (2004: p.15) ao avaliar algumas ações políticas sociais do governo Lula
O programa Primeiro Emprego, destinado a incentivar o emprego de jovens pobres e lançado pelo Ministério do Trabalho em 2003, não conseguiu sair do papel, enquanto que as políticas de saúde foram marcadas por forte continuidade em relação em relação ao governo anterior. A área de educação caracterizou-se, no primeiro ano, por uma disposição de rever o curso até então seguido, sem que se estabelecessem com clareza objetivos e prioridades.

Com vistas ao cumprimento dos objetivos fundamentais expressos na Constituição Federal de 1988 (CF/88) em seu art. 3º, em especial ao objetivo que se refere à “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” – que fora seu argumento eleitoral - e sob a necessidade decisória acerca da crescente desigualdade social o governo federal, sob a gestão do Presidente Lula instituiu o PBF. Atualmente este programa encontra-se sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)
. É anunciado pelos meios de comunicação como o “carro-chefe” da política social do governo Lula.

O PBF foi instituído pela Medida Provisória nº132, de 20 de outubro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.836 de 09 de janeiro de 2004. Este programa unificou outros programas do Governo Federal – instituídos pelo governo Fernando Henrique - que tinham o objetivo comum de transferir renda para as famílias mais pobres do país: Bolsa-Escola, Auxílio-Gás, Bolsa-Alimentação e Cartão-Alimentação, para promoção da inclusão social. O PBF traz como objetivos básicos em relação aos seus beneficiários, descritos no art. 4º do Decreto nº 5209: 

“I – promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e assistência social; 

II – combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 

III – estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza; 


IV – combater a pobreza; e


V – promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das ações do Poder Público”, construindo meios e condições para que elas possam sair da situação de vulnerabilidade que se encontram.


Buscando a eficiência (dos meios) na implementação do programa os legisladores optaram por incluir no texto legal a previsão de uma gestão descentralizada, envolvendo os três níveis de governo: União, Estados e Municípios, a fim de que a implementação respeitasse a diversidade das singularidades existentes no país, tornando as ações mais efetivas e que a possibilidade de fiscalização se aproximasse da população beneficiada e dos demais atores sociais, tornando a ação mais transparente – no plano do acesso a informações para a fiscalização.


Como beneficiados pelo programa, encontram-se as famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, caracterizadas pela renda familiar mensal per capita de até R$ 100,00 e R$ 50,00, respectivamente consideradas. Os benefícios financeiros do programa são repassados pelo governo federal através da Caixa Econômica Federal, e podem ser complementados pelos estados e municípios. A concessão do benefício tem caráter temporário, pois entende que os beneficiados pelo programa emancipar-se-ão e deixarão de necessitá-lo. 

O titular do cartão do benefício será preferencialmente a mulher, ou o responsável pela unidade familiar, sendo que o benefício pode cessar mediante as seguintes ocorrências:

a) caso o beneficiado não saque o valor por um prazo de 90 dias, sendo que o valor será restituído ao PBF;

b) comprovado trabalho infantil na família, conforme definição legal;

c)comprovação de fraude ou informações deliberadas de informações incorretas na realização do cadastramento;

d)descumprimento de condicionalidade que acarrete suspensão ou cancelamento dos benefícios concedidos (deixar a criança beneficiada de freqüentar pelo menos 85% das aulas, não realização de vacinação obrigatória e acompanhamento de saúde)
;

e) desligamento por ato voluntário do beneficiado ou por determinação judicial;

f) alteração cadastral na família que a exclua dos critérios para recebimento do benefício; e
g) a ocorrência de regras excludentes existentes nos programas remanescentes.


O controle e participação social do PBF deve ser realizado em âmbito local, por um conselho formalmente constituído pelo Município, respeitada paridade entre governo e sociedade e a intersetorialidade (deverá ter representantes das áreas da educação, da assistência social, da saúde, da segurança alimentar, da criança e adolescente e de outras áreas que julgar conveniente). Da mesma forma será instituído um conselho a nível estadual, onde se observará a paridade entre governo e sociedade e a intersetorialidade dos representantes.

PERSPECTIVA TEÓRICA DESENVOLVIMENTISTA QUE FUNDAMENTA O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

O verbo “emancipar” é central em todas as discussões que se referem aos beneficiados pelo PBF. Emancipar entendido no sentido de tornar o beneficiado apto a prover por si o seu sustento próprio. A intenção demonstrada no desenho do programa é, sem dúvida, ampliar as liberdades individuais e não meramente transferir renda. Claro que a discussão da ocorrência prática desta intenção pertence a outro departamento, mas a intenção de ampliar as liberdades individuais está expressa tanto na lei que cria o PBF como no decreto que o regulamenta.


O fundamento do PBF é remover uma das principais fontes de privação da liberdade: a miséria e a pobreza, garantindo e, ao mesmo tempo exigindo, que os beneficiados tenham atendimento de saúde e educação. Esse fundamento nos remete ao endendimento de Sen (2000: p.18) acerca do desenvolvimento
O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos.


Esta política foge da idéia de desenvolvimento voltada para o crescimento econômico atrelada à elevação de índices como o PIB per capita, que não medem a efetiva distribuição de renda entre as pessoas. A existência do PBF está justamente pautada pela situação de agravo das desigualdades e conseqüente diminuição de liberdades individuais, o que expõe ao sujeito situações de subordinação a condições de risco em prol de sua sobrevivência. A pobreza extrema viabiliza, através da privação da liberdade econômica, a privação da própria liberdade social, por exemplo. Como bem argumenta Sen (2000: p.19) 

A ligação entre liberdade individual e realização de desenvolvimento social vai muito além da relação constitutiva – por mais importante que ela seja. O que as pessoas conseguem positivamente realizar é influenciado por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras como boa saúde, educação básica e incentivo e aperfeiçoamento de iniciativas. As disposições institucionais que proporcionam essas oportunudades são ainda influenciadas pelo exercício das liberdades das pessoas, mediante a liberdade para participar da escolha social e da tomada de decisões públicas que impelem o progresso dessas oportunidades.


A lógica de que o “social deve esperar”, que constituí uma falácia da paciência, conforme Kliksberg (2001: p.18), parece ser combatida pelo programa em questão, bem como a falácia de que “o desenvolvimento econômico é suficiente”. Assim são visíveis no PBF duas ações-chave: o desejo de desburocratizar, tornando mais ágil o acesso dos sujeitos necessitados de renda e o assumir de uma postura de que a lógica do desenvolvimento econômico tem contribuído para com a concentração de renda e não com a diminuição das desigualdades sociais. 


A desburocratização almejada por ele com a união de diversos benefícios existentes no governo anterior, em um só programa pretende agilizar a distribuição de renda e evitar os efeitos danosos da miséria e pobreza: a morte, a desnutrição, as condições sub-humanas de vida. A pobreza, conforme Kliksberg, “cria fatores de risco que reduzem a expectativa de vida e pioram sensivelmente a qualidade de vida”. (2001: p.19).

A falácia do investimento no desenvolvimento econômico está intimamente relacionada com a falácia de que o social deve esperar. Os investimentos no crescimento PIB per capita, têm demonstrado a sua eficiência em direção da concentração de riqueza e não com a conseqüência esperada da distribuição desse produto a população. Kliksberg aborda o campo conceitual desenvolvido pela ONU sobre o paradigma do desenvolvimento humano
A falácia de que o crescimento basta transmite a visão de que se estaria avançando se o produto bruto per capita subir, e que os olhares devem estar voltados para o mesmo. A ONU desenvolveu na última década um corpo conceitual amplamente difundido no âmbito internacional, ‘o paradigma do desenvolvimento humano’, que ataca de modo radical esse arrazoamento. O crescimento só não basta, ele é necessário mas não suficiente; assim, caberia iniciar uma discussão maior. Perguntar-nos quando realmente uma sociedade avança e quando está retrocedendo. Os parâmetros definitivos, é sugestão, devemos encontrá-los no que está acontecendo com as pessoas. (2001: p. 23).

Em termos organizacionais, o PBF salienta a necessidade de uma atividade conjunta de diversos ministérios de governo: envolve assistência social, educação, segurança alimentar e saúde; para o alcance do objetivo emancipatório dos sujeitos. “A pobreza e a vulnerabilidade derivam de uma complexidade de problemas que interagem entre si”. (2001: p. 89). O olhar sobre aspectos: renda, saúde e educação são substanciais para se pensar em emancipação.

Da mesma forma, a abertura do programa para a participação popular no processo decisório e de fiscalização se faz necessário para a própria sociedade (destinatária) pensar sobre os contornos do programa. Parte do pressuposto que se os indivíduos tiverem oportunidades sociais adequadas poderão projetar seu próprio destino e conquistar seus objetivos, sem serem beneficiários passivos – pois precisam cumprir as condicionalidades que, na verdade, também constituem benefícios a eles; e participam da projeção de seu próprio futuro.

A lógica do PBF vai ao encontro de uma perspectiva que leva em consideração a vida que as pessoas levam, abandonando a lógica da produção de riqueza econômica. Ele preocupa-se com a real melhora da vida e com a ampliação das liberdades que elas desfrutam e ressalta a importância da entidade familiar para a concretude dos objetivos. O PBF em seus fundamentos, busca uma revalorização das políticas sociais que, durante o período militar, pareceu ficar na sombra da política econômica.

A grande questão que surge é como o PBF tem se operacionalizado nos diversos municípios brasileiros. E de que forma, no âmbito municipal, vem atendendo aos objetivos que legalmente se propôs.
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� Professora do curso de Direito da FEMA(Fundação Educacional Machado de Assis), Doutoranda em Desenvolvimento Regional – UNISC


� Professor dos cursos de Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regional da UNISC e professor do curso de Mestrado em Desenvolvimento da UNIJUI.


� Consiste em um programa social do Governo Federal que conforme fora divulgado no site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o Programa Bolsa Família “é o maior e mais ambicioso programa de transferência de renda da história do Brasil. O Bolsa Família nasce para enfrentar o maior desafio da sociedade brasileira, que é o de combater a fome e a miséria, e promover a emancipação das famílias mais pobres do país. Através do Bolsa Família, o governo federal concede mensalmente benefícios em dinheiro para as famílias mais necessitadas”.


�  Índice utilizada para medir a desigualdade existente em relação à um determinado objeto. Ele varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 0 mais perfeita é a distribuição daquele determinado objeto em análise, quanto mais próximo de 1, maior é a sua concentração.


� Conforme a missão descrita no próprio site do MDS, o Ministério é o responsável pelas políticas nacionais de desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, de assistência social e de renda de cidadania no país. É também o gestor do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). Criado em 23 de janeiro de 2004 pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, o MDS reuniu as competências dos extintos Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) e Ministério da Assistência Social (MAS) e da extinta Secretaria Executiva do Programa Bolsa Família, vinculada à Presidência da República.


� Conforme o art. 28, parágrafo 5º do Dec.5209/2004 “não serão penalizadas com a suspensão ou cancelamento do benefício as famílias que não cumprirem as condicionalidades previstas, quando não houver a oferta do respectivo serviço ou por força maior ou caso fortuito”.





